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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.° 7/2023

de 23 de maio

Sumario: Aprova o Acordo entre a Republica Portuguesa e o Principado de Andorra sobre o exer-
cicio de atividades remuneradas por membros da familia do pessoal diplomatico, consu-
lar, técnico e administrativo das missoes oficiais, assinado em 2 de dezembro de 2022.

Em 2 de dezembro de 2022, foi assinado em £.6dz o Acordo entre a Republica Portuguesa e
o Principado de Andorra sobre o exercicio de atividades remuneradas por membros da familia do
pessoal diplomatico, consular, técnico e administrativo das missdes oficiais.

O Acordo vem permitir, com base na reciprocidade, o livre exercicio de atividades remuneradas
aos membros da familia do pessoal diplomatico, consular, técnico e administrativo das missdes
oficiais no territério da outra Parte.

O referido Acordo representa um contributo para o reforco das relacbes de amizade e de
cooperacao entre ambos os Estados.

Assim:

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituigdo, o Governo aprova o Acordo
entre a Republica Portuguesa e o Principado de Andorra sobre o exercicio de atividades remunera-
das por membros da familia do pessoal diplomatico, consular, técnico e administrativo das missdes
oficiais, assinado em tédz, em 2 de dezembro de 2022, cujo texto, nas versdes auténticas, nas
linguas portuguesa, francesa e catala se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de abril de 2023. — Mariana Guimardes
Vieira da Silva — Paulo Alexandre Nascimento Caféfo.

Assinado em 11 de maio de 2023.

Publique-se.

O Presidente da Republica, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de maio de 2023.

O Primeiro-Ministro, Anténio Luis Santos da Costa.

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E O PRINCIPADO DE ANDORRA SOBRE O EXERCICIO
DE ATIVIDADES REMUNERADAS DE MEMBROS DA FAMILIA
DO PESSOAL DIPLOMATICO, CONSULAR, TECNICO E ADMINISTRATIVO DAS MISSOES OFICIAIS

A Republica Portuguesa e o Principado de Andorra, doravante designados por «Partes»:

Considerando o interesse em permitir aos membros da familia do pessoal diplomatico, consular,
técnico e administrativo das missdes oficiais colocado no territorio da outra Parte exercer liviemente
atividades remuneradas com base na reciprocidade;

Com o objetivo de permitir o exercicio de uma atividade remunerada aos referidos membros
da familia no Estado acreditador;

acordam o seguinte:
Artigo 1.°
Definigoes

Para os fins do presente Acordo:
1 — «Missbes oficiais» sdo as missées diplomaticas nos termos da Convengao de Viena sobre
relagbes diplomaticas de 18 de abril de 1961, os postos consulares nos termos da Convengao de
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Viena sobre relagdes consulares de 24 de abril de 1963, e as representa¢des permanentes de
cada um dos Estados junto das organiza¢des internacionais que tenham celebrado um acordo de
sede com o outro Estado.

2 — «Pessoal diplomatico, consular, técnico e administrativo» sdo os funcionarios diplomaticos
e consulares, bem como os membros do pessoal técnico e administrativo, que exercem fungdes
oficiais numa missao oficial do Estado acreditante e que ndo sdo nacionais ou residentes perma-
nentes no Estado acreditador.

3 — «Membro da familia» é:

a) Conjuge ou parceiro que beneficie de um estatuto legalmente equivalente no Estado acre-
ditante;

b) Filhos solteiros, menores de 21 anos, dependentes dos pais, titulares de autorizagao de resi-
déncia especial emitida pelo Ministério dos Negdcios Estrangeiros do Estado acreditador, incluindo
os que estudam em estabelecimentos de ensino superior reconhecidos por cada Estado;

¢) Filhos solteiros, sem limite de idade, dependentes dos pais e que sofram de deficiéncia fisica
ou mental, que disponham também de uma autorizagdo de residéncia especial, mas que podem
trabalhar sem constituirem um encargo financeiro suplementar para o Estado acreditador.

4 — «Atividade remunerada» é a atividade remunerada, que implique o pagamento de remu-
neragao nos termos de um contrato de trabalho celebrado de acordo com a legislagdo do Estado
acreditador, ou ndo remunerada que implique a obtengao de um beneficio econémico.

5 — «Convencgdes relevantes» sdo a Convencao de Viena sobre relagdes diplomaticas de
18 de abril de 1961, a Convencgao de Viena sobre relagdes consulares de 24 de abril de 1963, ou
qualquer outro instrumento aplicavel sobre privilégios e imunidades.

Artigo 2.°
Objeto

Os membros da familia do pessoal diplomatico, consular, técnico e administrativo colocado
numa Misséo oficial do Estado acreditante no Estado acreditador estdo autorizados a exercer uma
atividade remunerada no Estado acreditador, nas mesmas condi¢des que os cidadaos do referido
Estado, desde que cumpram as condigdes legais necessarias para o exercicio da atividade remune-
rada pretendida, e apos a obtengao da respetiva autorizagdo em conformidade com as disposigbes
do presente Acordo.

Artigo 3.°
Procedimentos

1 — A Misséo oficial do Estado acreditante solicita, por Nota Verbal enderecada ao Ministério
dos Negocios Estrangeiros do Estado acreditador (ou protocolo da organizagao internacional rele-
vante para as representagdes permanentes), autorizagao para o membro da familia exercer uma
atividade remunerada.

2 — O pedido deve referir a relagdo entre o membro da familia e o0 membro do pessoal
diplomatico, consular, técnico e administrativo que desempenha fungdes oficiais na Missao oficial
do Estado acreditante, bem como a natureza da atividade remunerada que o membro da familia
pretende exercer e as informagdes relevantes sobre o potencial empregador.

3 — As autoridades competentes do Estado acreditador, ou o protocolo da Organizagao inter-
nacional relevante para as representacdes permanentes, apos verificacdo de que o membro da
familia cumpre as condigbes necessarias definidas no presente Acordo, bem como as previstas na
legislagao nacional em vigor, informam, por Nota Verbal, a Missao oficial do Estado acreditante que
o0 membro da familia esta autorizado a exercer uma atividade remunerada, nos termos da legislagao
em vigor no Estado acreditador.
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4 — A autorizagdo pode ser recusada nos casos em que, por razdes de seguranga, ordem
publica ou de salvaguarda dos interesses do Estado, apenas nacionais do Estado acreditador
possam ser contratados.

5 — No prazo de trés meses apds a data de rececdo da autorizagdo para exercicio de uma
atividade remunerada, a Miss&o oficial do Estado acreditante envia as autoridades competentes
do Estado acreditador prova de que o membro da familia e, no caso de atividade remunerada por
conta de outrem, o seu empregador, cumprem as obrigag¢des decorrentes da legislagdo do Estado
acreditador em matéria de segurancga social.

6 — No caso de o membro da familia pretender mudar de atividade remunerada ou de empre-
gador, deve ser submetido um novo pedido de autorizagao.

7 — As Partes notificam-se, por via diplomatica, de qualquer modificacao relativa aos membros
da familia do pessoal diplomatico, consular, técnico e administrativo das missdes oficiais acreditadas.

Artigo 4.°
Legislagao aplicavel

1 — Nos termos das disposi¢des das Convengdes relevantes, o membro da familia esta sujeito
a legislagéo aplicavel em matéria de direito do trabalho, direito fiscal e de seguranga social do Estado
acreditador em todos os aspetos relacionados com a sua atividade remunerada nesse Estado.

2 — O membro da familia autorizado a exercer uma atividade remunerada deixa de beneficiar,
a partir da data da concessao da autorizagao, dos privilégios aduaneiros previstos nos artigos 36.°
e 37.°da Convencgéo de Viena sobre relagdes diplomaticas acima referida, no artigo 50.° da Conven-
¢ao de Viena sobre relagdes consulares, ou nos acordos de sede das organizagdes internacionais.

3 — A autorizagéo para o exercicio de uma atividade remunerada n&o isenta 0 membro da
familia dos requisitos, procedimentos e obrigagdes normalmente associados a atividade remune-
rada em questdo, em relagdo as caracteristicas pessoais, exigéncia de diplomas ou qualificagdes
profissionais ou outras, nos termos da legislagdo do Estado acreditador.

4 — No caso de profissdes «reguladas», cujo exercicio s6 pode ser autorizado em fungéo de
determinados critérios, o membro da familia nao fica dispensado de os satisfazer, nos termos da
legislagdo do Estado acreditador.

5 — As disposigdes do presente acordo ndo podem ser interpretadas no sentido de implicarem
o reconhecimento de qualificagdes, graus, classificagdes ou estudos entre os dois Estados.

6 — A atividade remunerada exercida nos termos das disposi¢cées do presente acordo nao
confere o direito ao membro da familia de continuar a residir no territério do Estado acreditador,
nem o autoriza a manter o exercicio da atividade remunerada ou a iniciar qualquer outra atividade
no Estado acreditador, apés a cessacao da autorizacdo. Nos mesmos termos, a autorizacdo nao
confere ao seu titular qualquer outro direito de residéncia.

Artigo 5.°
Validade da autorizagao

1 — A autorizacao para exercer uma atividade remunerada, concedida a um membro da familia
do pessoal diplomatico, consular, técnico e administrativo, cessa:

a) Na data de termo de exercicio da atividade remunerada;

b) Na data de termo das fun¢des do funcionario diplomatico, consular, técnico e administrativo;

¢) Ou na data em que o titular de autorizagédo para exercer uma atividade remunerada deixe
de ser membro da familia.

2 — Sera tido em conta o prazo razoavel previsto nos artigos 39.°/2 e 39.°/3 da Convengéao
de Viena sobre relagdes diplomaticas e nos artigos 53.°/3 e 53.°/5 da Convengéao de Viena sobre
relagdes consulares.
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Artigo 6.°
Imunidades civis e administrativas

1 — No caso em que os membros da familia gozam de imunidade de jurisdig&o civil ou admi-
nistrativa no Estado acreditador, nos termos das Convencgoes relevantes, essa imunidade ndo sera
aplicavel no quadro do exercicio da sua atividade remunerada.

2 — O disposto no nimero anterior é aplicavel a imunidade de execugao, que nao se aplicara
em caso de acéo civil ou administrativa relacionada com essa atividade remunerada.

Artigo 7.°
Imunidade penal

1 — No caso em que os membros da familia gozam de imunidade de jurisdigdo penal no
Estado acreditador, nos termos das Convengoes relevantes, as disposigdes relativas a imunidade
de jurisdigdo penal do Estado acreditador aplicam-se também a atos realizados no quadro da ati-
vidade remunerada.

2 — No caso de crimes graves cometidos no quadro da atividade remunerada, o Estado acredi-
tante, mediante solicitagao escrita por parte do Estado acreditador, considerara seriamente o levan-
tamento da imunidade de jurisdicdo penal no Estado acreditador do membro da familia em causa.

3 — Arenuncia a imunidade de jurisdigdo penal ndo implica a renuncia a inviolabilidade, que
devera ser objeto de renincia especifica. Nestes casos, o Estado acreditante considerara seria-
mente a renlncia a essa inviolabilidade.

Artigo 8.°
Solugao de controvérsias
Qualquer controvérsia relativa a interpretacdo ou a aplicagéo do presente Acordo sera solu-
cionada entre as Partes, por via diplomatica.
Artigo 9.°
Revisao

1 — O presente Acordo pode ser objeto de revisdo a pedido de qualquer uma das Partes.
2 — As emendas entrardo em vigor nos termos do artigo 11.° do presente Acordo.

Artigo 10.°

Vigéncia e dentincia

1 — O presente Acordo permanece em vigor por tempo indeterminado.

2 — O presente Acordo pode ser, a qualquer momento, denunciado por qualquer uma das
Partes, mediante notificagao escrita por via diplomatica.

3 — Em caso de denuncia, o presente Acordo cessa a sua vigéncia seis (6) meses apos a
data da rececao da notificacdo da denuncia.

Artigo 11.°
Entrada em vigor

O presente Acordo entra em vigor trinta (30) dias apds a recec¢do da ultima notificagdo por
escrito e por via diplomatica de que foram cumpridos os requisitos de Direito interno das Partes
necessarios para o efeito.
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Artigo 12.°
Registo

Apos a entrada em vigor do presente Acordo, a Republica Portuguesa submete-o para registo
junto do Secretariado das Nagdes Unidas, nos termos do artigo 102.° da Carta das Nagdes Uni-
das e notifica o Principado de Andorra da conclusao deste procedimento e do niumero de registo
atribuido.

Feito em L.6dz, a 2 de dezembro de 2022, em dois originais, nas linguas portuguesa, francesa
e catala, sendo todos os textos igualmente auténticos. Em caso de divergéncia de interpretacgao,
prevalece o texto em lingua francesa.

Pela Republica Portuguesa:
Jodo Gomes Cravinho, Ministro dos Negdcios Estrangeiros.
Pelo Principado de Andorra:

Maria Ubach Font, Ministra dos Negdcios Estrangeiros.

ACCORD ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA PRINCIPAUTE D’ANDORRE SUR L’EXERCICE
D’ACTIVITES REMUNEREES DES MEMBRES DE LA FAMILLE DU PERSONNEL
DIPLOMATIQUE, CONSULAIRE, TECHNIQUE ET ADMINISTRATIF DES MISSIONS OFFICIELLES

La République Portugaise et la Principauté d’Andorre, ci-aprés dénommeées les «Parties»:

Considérant I'intérét de permettre aux membres de la famille du personnel diplomatique, con-
sulaire, technique et administratif des Missions officielles envoyé sur le territoire de I'autre Partie
d’exercer librement des activités rémunérées sur une base de réciprocité;

Souhaitant faciliter I'exercice d’'une activité professionnelle desdits membres de famille dans
I'Etat accréditaire;

sont convenus de ce qui suit:

Article 1
Définitions
Aux fins du présent Accord:

1 — «Missions officielles» sont les missions diplomatiques régies par la Convention de Vienne sur
les relations diplomatiques du 18 avril 1961, les postes consulaires régis par la Convention de Vienne
sur les relations consulaires du 24 avril 1963, et les représentations permanentes de chacun des deux
Etats auprés des organisations internationales ayant conclu un accord de siége avec l'autre Etat.

2 — «Personnel diplomatique, consulaire, technique et administratif» inclut les agents diplomati-
ques et consulaires, ainsi que les membres du personnel technique et administratif, qui exercent des
fonctions officielles dans une mission officielle de I'Etat accréditant et qui ne sont ni ressortissants
ni résidents permanents dans I'Etat accréditaire.

3 — «Membre de la famille» concerne:

a) Le ou la conjoint (e) marié (e) ou le ou la partenaire bénéficiant d’'un statut Iégalement équi-
valent dans I'Etat accréditant;

b) Les enfants célibataires agés de moins de 21 ans qui vivent a la charge de leurs parents
disposant d’un titre de séjour spécial délivré par le ministére des Affaires étrangeres de I'Etat accré-
ditaire, y compris ceux qui poursuivent des études dans des établissements d’études supérieures
reconnus par chaque Etat;
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c) Les enfants célibataires, sans limite d’age, qui vivent a la charge de leurs parents et qui pré-
sentent un handicap physique ou mental, disposant également d’un titre de séjour spécial mais qui
peuvent travailler, sans qu'ils constituent une charge financiére supplémentaire pour I'Etat accréditaire.

4 — «Activité rémunéréen, fait référence a toute activité rémunérée, qui implique la percep-
tion d’un salaire résultant d’un contrat de travail régi par la législation de I'Etat accréditaire, ou non
rémunérée impliquant I'obtention d’'un bénéfice économique.

5 — «Conventions pertinentes», sont la Convention de Vienne sur les relations diplomatiques
du 18 avril 1961, la Convention de Vienne sur les relations consulaires du 24 avril 1963, ou tout
autre instrument applicable en matiére de privileges et d'immunités.

Article 2
Objet

Les membres de la famille du personnel diplomatique, consulaire, technique et administratif
affecté dans une mission officielle de I'Etat accréditant dans I'Etat d’accréditaire sont autorisés a
exercer une activité rémunérée dans I'Etat accréditaire, dans les mémes conditions que les ressortis-
sants dudit Etat, sous réserve qu’ils remplissent les conditions législatives et réglementaires exigées
pour I'exercice de I'activité rémunérée souhaitée, une fois obtenue I'autorisation correspondante,
conformément a ce qui est stipulé dans cet Accord.

Article 3
Procédures

1 — La Mission officielle de I'Etat accréditant sollicite, par Note Verbale adressée au Minis-
tére des Affaires étrangéres de I'Etat accréditaire (ou le protocole de I'Organisation internationale
concernée pour les délégations permanentes) I'autorisation pour le membre de la famille d’exercer
une activité rémunérée.

2 — La demande doit préciser la relation entre le membre de la famille et le membre du per-
sonnel diplomatique, consulaire, technique et administratif qui occupe des fonctions officielles dans
la mission officielle de I'Etat accréditant, préciser la nature de I'activité rémunérée que le membre
de la famille souhaite exercer ainsi que les informations concernant I'employeur potentiel.

3 — Les autorités compétentes de I'Etat accréditaire, ou le protocole de I'Organisation interna-
tionale concernée pour les délégations permanentes, aprées avoir vérifié que le membre de la famille
remplit les conditions nécessaires définies dans le présent Accord ainsi que celles prévues par la
législation nationale en vigueur, informent par Note Verbale la Mission officielle de I'Etat accrédi-
tant, que le membre de la famille est autorisé a exercer une activité remunérée, conformément a la
législation en vigueur dans I'Etat accréditaire.

4 — ’autorisation peut étre refusée dans les cas ou, pour des raisons de sécurité, d’ordre
public ou de sauvegarde des intéréts de I'Etat, seuls des ressortissants de I'Etat accréditaire peu-
vent étre embauchés.

5 — Dans les trois mois qui suivent la date de réception de l'autorisation d’exercer une acti-
vité rémunérée, la Mission officielle de I'Etat accréditant fournit aux autorités compétentes de
I'Etat accréditaire la preuve que le membre de la famille et, dans le cas des activités salariées,
son employeur, se conforment aux obligations que leur impose la législation de I'Etat accréditaire
relative a la sécurité sociale.

6 — Dans le cas ou le membre de la famille souhaite changer d’activité rémunérée ou
d’employeur, une nouvelle demande d’autorisation doit étre présentée.

7 — Les parties se notifient, par la voie diplomatique toute modification concernant les mem-
bres de la famille du personnel diplomatique, consulaire, technique et administratif des missions
officielles implantées.
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Article 4
Législation applicable

1 — Conformément aux dispositions des Conventions pertinentes, le membre de la famille est
soumis a la législation applicable en matiere de droit du travail, droit fiscal et de sécurité sociale de
I'Etat accréditaire pour tout ce qui concerne son activité rémunérée dans cet Etat.

2 — Le membre de la famille autorisé a exercer une activité rémunérée cesse, a compter de
la date de I'autorisation, de bénéficier des privileges douaniers prévus par les articles 36 et 37 de la
Convention de Vienne sur les relations diplomatiques précitée, par 'article 50 de la Convention de
Vienne sur les relations consulaires ou par les accords de siege des organisations internationales.

3 — L'autorisation d’exercer une activité rémunérée ne dispense pas le membre de la famille
des exigences, procedures ou obligations qui s’appliqueraient normalement a cette activité, que
celle-ci soit associée a des caractéristiques personnelles, a des diplédmes ou qualifications profes-
sionnelles ou autre, selon la Iégislation de I'Etat accréditaire.

4 — Dans le cas de professions «réglementées», dont l'autorisation d’exercice ne peut étre
accordée qu’en fonction de certains critéres, le membre de la famille n’est pas dispensé de les
satisfaire en vertu de la législation de I'Etat accréditaire.

5 — Les dispositions du présent Accord ne peuvent pas étre interprétées comme impliquant
la reconnaissance des titres, diplémes, niveaux ou études entre les deux Etats.

6 — L’activité rémunérée exercée conformément aux dispositions du présent Accord ne donne
pas le droit au membre de la famille de continuer & résider sur le territoire de I'Etat accréditaire, ni ne
I'autorise & conserver cet emploi ou & en commencer un autre dans ledit Etat, aprés que I'autorisation
a expiré. De méme, cette autorisation ne confére a son titulaire aucun autre droit lié a la résidence.

Article 5

Validité de I’autorisation

1 — L’autorisation d’exercer une activité rémunérée, accordée a un membre de la famille du
personnel diplomatique, consulaire, technique et administratif, cesse:

a) Lorsque I'activité rémunérée prend fin;

b) A la date de la fin de fonctions de I'agent titulaire personnel diplomatique, consulaire, tech-
nique et administratif;

¢) Ou, le cas échéant, dés que le titulaire de l'autorisation d’exercer une activité rémunérée
cesse d’avoir la qualité de membre de la famille.

2 — Il est cependant tenu compte du délai raisonnable visé a I'article 39.2 et 39.3 de la Con-
vention de Vienne sur les relations diplomatiques et a I'article 53.3 et 53.5 de la Convention de
Vienne sur les relations consulaires.

Article 6

Immunités civiles ou administratives

1 — Dans le cas des membres de la famille bénéficiant d’'une immunité de juridiction civile ou
administrative de I'Etat accréditaire, conformément aux Conventions pertinentes, cette immunité
ne s’'applique pas dans le cadre de leur activité rémunérée.

2 — Il en va de méme pour 'immunité d’exécution qui ne s’applique pas en cas d’action civile
ou administrative liée a cette activité rémunérée.

Article 7

Immunité pénale

1 — Dans le cas des membres de la famille bénéficiant d’'une immunité de juridiction pénale de
I'Etat accréditaire conformément aux Conventions pertinentes, les dispositions relatives & 'immunité
de juridiction pénale de I'Etat accréditaire s’appliquent également dans le cas d’un acte réalisé dans
le cadre de l'activité rémunérée.
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2 — Dans le cas de délits graves commis dans le cadre de I'activité rémunérée, I'Etat accré-
ditant, sur demande écrite de I'Etat accréditaire, considére sérieusement la levée de I'immunité de
juridiction pénale de I'Etat accréditaire du membre de la famille impliqué.

3 — Larenonciation a 'immunité de juridiction pénale ne vaut pas renonciation a I'inviolabilite,
qui doit faire I'objet d’une renonciation spécifique. Dans de tels cas, I'Etat accréditant examine
sérieusement la renonciation a cette inviolabilité.

Article 8
Réglement des différends
Tout différend concernant l'interprétation ou I'application du présent Accord est réglé par des
négociations directes entre les Parties par la voie diplomatique.
Article 9
Amendement

1 — Le présent Accord peut étre amendé par consentement mutuel écrit des Parties.
2 — Les amendements entrent en vigueur conformément aux dispositions de l'article 11 du
présent Accord.

Article 10
Durée et dénonciation

1 — Le présent Accord est conclu pour une durée indéterminée.

2 — Le présent Accord peut étre dénoncé a tout moment par chacune des Parties, par notifi-
cation écrite et par la voie diplomatique.

3 — Le présent Accord cesse d’étre en vigueur six (6) mois aprés la date de réception de la
notification de dénonciation.

Article 11
Entrée en vigueur

Le présent Accord entre en vigueur trente (30) jours aprés la date de réception de la derniére
notification écrite, transmise par la voie diplomatique, de 'accomplissement des formalités requises
par le Droit interne de chacune des Parties pour son entrée en vigueur.

Article 12

Enregistrement

Aprés I'entrée en vigueur du présent Accord, la République Portugaise transmet au Secréta-
riat des Nations Unies, aux fins d’enregistrement, conformément a I'article 102 de la Charte des
Nations Unis et notifie a la Principauté d’Andorre 'accomplissement de cette procédure, ainsi que
son numeéro d’enregistrement.

Fait a £édz, le 2 décembre 2022, en deux exemplaires originaux, chacun en langues por-
tugaise, frangaise et catalane, tous les textes faisant également foi. En cas de divergence dans
I'interprétation, la version frangaise prévaut.

Pour la République Portugaise:

Jodo Gomes Cravinho, Ministre des Affaires étrangeres.

Pour la Principauté d’Andorre:

Maria Ubach Font, Ministre des Affaires étrangeres.
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ACORD ENTRE LA REPUBLICA PORTUGUESA | EL PRINCIPAT D’ANDORRA SOBRE L’EXERCICI
D’ACTIVITATS REMUNERADES DELS MEMBRES DE LES FAMILIES
DEL PERSONAL DIPLOMATIC, CONSULAR, TECNIC | ADMINISTRATIU DE LES MISSIONS OFICIALS

La Republica Portuguesa i el Principat d’Andorra, en endavant anomenats les «Parts»:

Considerant la conveniéncia de permetre que els membres de les families del personal
diplomatic, consular, técnic i administratiu de les missions oficials enviat al territori de l'altra Part
exerceixin lliurement les seves activitats remunerades sobre una base de reciprocitat;

Desitjant facilitar I'exercici d’'una activitat professional per part dels membres de la familia
esmentats a I'Estat d’acreditacio;

han acordat el seglent:

Article 1
Definicions
Als efectes d’aquest Acord:

1 — «Missions oficials» sén les missions diplomatiques regides per la Convencié de Viena
sobre relacions diplomatiques del 18 d’abril de 1961, les oficines consulars regides per la Conven-
ci6 de Viena sobre relacions consulars del 24 d’abril de 1963, i les representacions permanents de
cada un dels dos Estats davant les organitzacions internacionals que hagin subscrit un acord de
seu amb l'altre Estat.

2 — «Personal diplomatic, consular, técnic i administratiu» inclou els agents diplomatics i con-
sulars, aixi com als membres del personal técnic i administratiu que exerceixen funcions oficials en
una missio oficial de I'Estat que acredita i que no son nacionals ni residents permanents de I'Estat
d’acreditacio.

3 — «Membre de la familia» concerneix:

a) El/la conjuge casat/ada o la parella que gaudeix d’'un estatut legalment equivalent a 'Estat
que acredita;

b) Els fills solters menors de 21 anys que visquin a carrec dels seus pares i siguin titulars d’'un
permis de residéncia especial expedit pel Ministeri d’Afers Exteriors de I'Estat d’acreditacio, inclosos
els que cursin estudis en centres d’ensenyament superior reconeguts per cada Estat;

c) Els fills solters, sense limit d’edat, que estiguin a carrec dels seus pares i que tinguin una
discapacitat fisica o0 mental, que tinguin també un permis de residéncia especial perd que puguin
treballar, sense que representin una carrega financera addicional per a I'Estat d’acreditacio.

4 — «Activitat remunerada» fa referencia a qualsevol activitat remunerada, que implica la per-
cepcid d'un salari derivat d’'un contracte de treball regulat per la legislacié de I'Estat d’acreditacio,
0 no remunerada que impliqui I'obtencié d’'un benefici econdomic.

5 — «Convencions pertinents» son la Convencioé de Viena sobre relacions diplomatiques del
18 d’abril de 1961, la Convencié de Viena sobre relacions consulars del 24 d’abril de 1963, o qual-
sevol altre instrument aplicable en matéria de privilegis i immunitats.

Article 2
Objecte

Els membres de la familia del personal diplomatic, consular, técnic i administratiu destinat a una
missio oficial de I'Estat que acredita, estaran autoritzats a exercir una activitat remunerada a I'Estat
d’acreditacio en les mateixes condicions que els nacionals de I'Estat esmentat, sempre que complei-
xin els requisits legislatius i reglamentaris exigits per a I'exercici de 'activitat remunerada desitjada,
una vegada obtinguda I'autoritzacié corresponent, de conformitat amb el que preveu aquest Acord.
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Article 3

Procediments

1 — La Missio oficial de I'Estat que acredita sol-licita, mitjangant una Nota Verbal dirigida al
Ministeri d’Afers Exteriors de I'Estat d’acreditacio (o el protocol de I'organitzacié internacional cor-
responent per a les delegacions permanents) I'autoritzacio perqué el membre de la familia exerceixi
una activitat remunerada.

2 — La sol-licitud ha d’especificar la relacié entre el membre de la familia i el membre del per-
sonal diplomatic, consular, técnic i administratiu que exerceix funcions oficials en la missio oficial de
I'Estat que acredita i la naturalesa de I'activitat remunerada que el membre de la familia vol exercir,
aixi com informacions relatives al possible ocupador.

3 — Les autoritats competents de I'Estat d’acreditacio, o el protocol de 'organitzacio internacio-
nal de qué es tracti en el cas de les delegacions permanents, després de comprovar que el membre
de la familia compleix les condicions necessaries establertes en aquest Acord, aixi com les que
preveu la legislacio nacional en vigor, informaran la missio oficial de I'Estat que acredita, mitjangant
una Nota Verbal, que el membre de la familia esta autoritzat a exercir una activitat remunerada,
d’acord amb la legislacié en vigor a I'Estat d’acreditacio.

4 — ’autoritzacio es pot denegar en els casos en que, per motius de seguretat, ordre public o
salvaguarda dels interessos de I'Estat, només es puguin contractar nacionals de I'Estat d’acreditacio.

5 — Enun termini de tres mesos a partir de la data de recepcio de 'autoritzacio per exercir una
activitat remunerada, la missi6 oficial de I'Estat que acredita haura de proporcionar a les autoritats
competents de I'Estat d’acreditacié la prova que el membre de la familia i, en el cas d’activitats
remunerades per compte d’altri, el seu ocupador, compleixen les obligacions imposades per la
legislacio de la seguretat social de I'Estat d’acreditacio.

6 — En cas que el membre de la familia desitgi canviar d’activitat remunerada o d’ocupador,
s’haura de presentar una nova sol-licitud d’autoritzacio.

7 — Les Parts es notifiquen, per la via diplomatica, qualsevol modificacio relativa als membres de
la familia del personal diplomatic, consular, técnic i administratiu de les missions oficials establertes.

Article 4
Legislacio aplicable

1 — De conformitat amb les disposicions de les convencions pertinents, el membre de la familia
estara subjecte a la legislacio aplicable en materia de dret laboral, dret fiscal i de seguretat social
de I'Estat d’acreditacio en tot alld que fa referéncia a la seva activitat remunerada en aquest Estat.

2 — El membre de la familia autoritzat a exercir una activitat remunerada deixara de gaudir, a
partir de la data de I'autoritzacio, dels privilegis duaners previstos en els articles 36 i 37 de 'esmentada
Convencio de Viena sobre relacions diplomatiques, en 'article 50 de la Convencié de Viena sobre
relacions consulars o en els acords de seu de les organitzacions internacionals.

3 — L'autoritzacié per exercir una activitat remunerada no eximeix el membre de la familia
dels requisits, procediments o obligacions que normalment s’aplicarien a aquesta activitat, ja sigui
per les seves caracteristiques personals, pels seus diplomes o qualificacions professionals o per
altres motius, segons la legislacio de I'Estat d’acreditacio.

4 — En el cas de les professions «regulades», en qué 'autoritzacié per exercir només es pot
concedir d’acord amb determinats criteris, el membre de la familia no esta exempt de complir-los
en virtut de la legislacié de I'Estat d’acreditacio.

5 — Les disposicions d’aquest Acord no es podran interpretar en el sentit que impliquin el
reconeixement de titols, diplomes, nivells o estudis entre ambdds Estats.

6 — L’activitat remunerada exercida de conformitat amb les disposicions d’aquest Acord no
donara dret al membre de la familia a seguir residint en el territori de I'Estat d’acreditacio, ni a con-
servar aquesta feina 0 a comencgar-ne una altra en I'Estat esmentat, un cop expirada I'autoritzacio.
Aixi mateix, l'autoritzacié no confereix al titular cap altre dret lligat a la residéncia.
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Article 5
Validesa de I'autoritzacio

1 — L’autoritzacié per exercir una activitat remunerada, concedida a un membre de la familia
del personal diplomatic, consular, técnic i administratiu, cessa:

a) Quan finalitza I'activitat remunerada;

b) A la data de cessament de funcions del membre del personal diplomatic, consular, tecnic i
administratiu;

c) O, si escau, en quan el titular de I'autoritzacié per exercir una activitat remunerada deixa de
tenir la qualitat de membre de la familia.

2 — No obstant aix0, es tindra en compte el termini raonable esmentat en els articles 39.2
i 39.3 de la Convencié de Viena sobre relacions diplomatiques i en els articles 53.3 i 53.5 de la
Convencio de Viena sobre relacions consulars.

Article 6
Immunitats civils o administratives

1 — En el cas dels membres de la familia que gaudeixen d'immunitat de la jurisdiccié civil
o administrativa de I'Estat d’acreditacio, de conformitat amb les convencions pertinents, aquesta
immunitat no s’aplicara respecte a la seva activitat remunerada.

2 — El mateix passa amb la immunitat d’execucio, que no s’aplica en el cas de procediments
civils o administratius relacionats amb la susdita activitat remunerada.

Article 7
Immunitat penal

1 — En el cas dels membres de la familia que gaudeixen d'immunitat de la jurisdiccié penal
de I'Estat d’acreditacié de conformitat amb les convencions pertinents, les disposicions relatives
a la immunitat de la jurisdiccié penal de I'Estat d’acreditacié també s’aplicaran en el cas d’'un acte
efectuat en 'ambit de I'activitat remunerada.

2 — En el cas de delictes greus comesos en I'ambit de I'activitat remunerada, I'Estat que
acredita, a peticié escrita de I'Estat d’acreditacid, considera seriosament aixecar la immunitat de
jurisdiccio penal de I'Estat d’acreditacié del membre de la familia implicat.

3 — Larenuncia a la immunitat de jurisdiccié penal no constitueix una renuncia a la inviolabili-
tat, a la qual s’ha de renunciar especificament. En aquests casos, I'Estat que acredita considerara
seriosament la renuncia a la inviolabilitat esmentada.

Article 8
Resolucié de controvérsies
Qualsevol controveérsia relativa a la interpretacio o a I'aplicacié d’aquest Acord es resol mitjan-
¢ant negociacions directes entre les Parts per la via diplomatica.
Article 9
Modificacio

1 — Aquest Acord es pot modificar per consentiment mutu escrit de les Parts.
2 — Les modificacions entren en vigor de conformitat amb les disposicions de I'article 11
d’aquest Acord.
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Article 10
Durada i dentincia

1 — Aquest Acord se subscriu per una durada indefinida.

2 — Aquest Acord pot ser denunciat en qualsevol moment per cadascuna de les Parts, per
notificacié escrita i per la via diplomatica.

3 — Aquest Acord cessa d’estar en vigor sis (6) mesos després de la data de recepcio de la
notificacioé de denuncia.

Article 11
Entrada en vigor

Aquest Acord entra en vigor trenta (30) dies després de la data de recepcio de la darrera noti-
ficacio escrita, tramesa per la via diplomatica, del compliment dels procediments de Dret intern de
cadascuna de les Parts per a la seva entrada en vigor.

Article 12
Enregistrament

Una vegada aquest Acord entri en vigor, la Republica Portuguesa el transmet al Secretariat
de les Nacions Unides a efectes d’enregistrament, de conformitat amb l'article 102 de la Carta de
les Nacions Unides, i notifica al Principat d’Andorra el compliment d’aquest procediment, aixi com
el seu numero d’enregistrament.

Fettodz, 2 de desembre del 2022, en dos exemplars originals, cada un en llengua portuguesa,
francesa i catalana, tots els textos igualment fefaents. En cas de discrepancia en la interpretacio,
prevaldra la versio francesa.

Per la Republica Portuguesa:
Jodo Gomes Cravinho, Ministre d’Afers Exteriors.
Pel Principat d’Andorra:

Maria Ubach Font, Ministra d’Afers Exteriors.
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